ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº           , DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 92, DE 2020

De autoria do nobre Deputado Wellington Moura, o projeto sob epígrafe altera a redação do artigo 5° da Lei n° 4.595, de 18 de junho de 1985, para modificar o prazo de entrega da proposta orçamentária anual das autarquias, fundações e empresas públicas, e dá novas providências correlatas.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Fiscalização e Controle e de Finanças, Orçamento e Planejamento. Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

É a síntese do necessário e, na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, neste momento, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

A Lei n° 4.595, de 18 de junho de 1985, dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.

A proposta altera a redação do caput do artigo 5º da referida Lei, bem como acresce três parágrafos, nos seguintes termos:

“Artigo 5º - As empresas estatais, autarquias e fundações encaminharão à Comissão de Fiscalização e Controle, a proposta orçamentária anual, no primeiro quadrimestre do exercício financeiro anterior ao da execução do plano orçamentário elaborado.

§ 1º - As propostas orçamentárias serão fiscalizadas e julgadas dentro do prazo de 90 (noventa) dias da entrega do plano anual orçamentário.

§ 2º - Sendo observada alguma ilegalidade, ou irregularidade de ordem financeira ou contábil na proposta orçamentária, as empresas públicas serão notificadas para sanar todos apontamentos no prazo de 60 (sessenta) dias.

§ 3º - Enquanto a proposta orçamentária não for totalmente aprovada pela Comissão de Fiscalização e Controle, os repasses orçamentários referentes aos apontamentos realizados serão suspensos até correção integral do planejamento contábil, financeiro e orçamentário.” 

Verifica-se, com efeito, que a matéria é de iniciativa concorrente, conforme disposto nos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, de tal sorte que se afigura adequado que a proposição tenha origem parlamentar, não incidindo em vícios de inconstitucionalidade, quanto aos seus aspectos formais e materiais.

Por tais razões, não vislumbrando óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir sua natural tramitação, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei nº 92, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado Heni Ozi Cukier

Relator
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